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   ORIENTAÇÃO TÉCNICA  

 

PESQUISA JURISPRUDENCIAL TEMÁTICA 

 
TRÁFICO DE DROGAS E INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO – 

HIPÓTESES DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO EM DOMICÍLIO 

ALHEIO (STANDART PROBATÓRIO MÍNIMO)* 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento representativo da controvérsia, 

estabeleceu diretrizes a serem observadas para garantir a conciliação entre o poder-

dever da polícia de atuar nos casos de flagrante delito (em garantia da ordem e 

segurança públicas) e o direito do cidadão à intimidade, no julgamento do RE n. 

603.616/RO, sob a Relatoria do. Ministro Gilmar Mendes, assim ementado: 

  
 

"Recurso Extraordinário Representativo da Controvérsia. 2. 

Inviolabilidade de domicílio - art. 5º, XI, da CF. Busca e 

apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de crime 

permanente. Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado 

judicial para ingresso forçado em residência em caso de flagrante 

delito. No crime permanente, a situação de flagrância se protrai 

no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o ingresso ao 

período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é 

determinada por ordem judicial. Nos demais casos - flagrante 

delito, desastre ou para prestar socorro - a Constituição não faz 

exigência quanto ao período do dia. 4. Controle judicial a 

posteriori. Necessidade de preservação da inviolabilidade 

domiciliar. Interpretação da Constituição. Proteção contra 

ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o flagrante 

delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 

judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A 
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inexistência de controle judicial, ainda que posterior à execução 

da medida, esvaziaria o núcleo fundamental da garantia contra a 

inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da CF) e deixaria de proteger 

contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto de São José da 

Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos Civis 

e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre 

tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 

proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos 

humanos incorporados ao ordenamento jurídico. Normas 

internacionais de caráter judicial que se incorporam à cláusula do 

devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada forçada em 

domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é 

arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, 

posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes 

estatais devem demonstrar que havia elementos mínimos a 

caracterizar fundadas razões (justa causa) para a medida. 6. 

Fixada a interpretação de que a entrada forçada em domicílio 

sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 

quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas 

a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 

flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 

penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos 

praticados. 7. Caso concreto. Existência de fundadas razões para 

suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de 

provimento ao recurso." (RE 603616, Relator(a): Min. GILMAR 

MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 05/11/2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093 

DIVULG 09-05-2016 PUBLIC 10-05-2016). 

 

A tese fixada em regime de repercussão geral foi a seguinte: 

 

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 

mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 

razões, devidamente justificadas “a posteriori”, que indiquem que 

dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 

responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 

autoridade, e de nulidade dos atos praticados. STF. Plenário. RE 

603616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 4 e 5/11/2015 

(repercussão geral – Tema 280) (Info 806). 

 

Logo, nos casos de crime, o ingresso forçado em domicílio sem mandado 
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judicial apenas se revelará legítimo quando amparado em fundadas razões, 

devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem 

estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito. 

 

Assim, a entrada em domicílio alheio depende, para sua validade e 

regularidade, segundo a doutrina consolidada na Suprema Corte, de justa causa, 

compreendida como o contexto fático anterior à invasão que permita à conclusão 

acerca de indícios da ocorrência de crime no interior da residência, e de controle 

judicial posterior da ação policial, consistente na apuração da justa causa, tudo 

com o fim de garantir a adequada mitigação do direito fundamental à intimidade. 

 

Por ocasião do julgamento do HC n. 598.051/SP (Rel. Ministro Rogerio 

Schietti), a Sexta Turma do STJ, à unanimidade, propôs nova abordagem sobre o 

controle do alegado consentimento do morador para o ingresso em seu domicílio 

por agentes estatais. 

 

Na ocasião, foram apresentadas as seguintes conclusões: 

 
a) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em 

termos de standard probatório para ingresso no domicílio do 

suspeito sem mandado judicial, a existência de fundadas razões 

(justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente justificadas, 

de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante 

delito; 

 

b) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado 

como crime de natureza permanente, nem sempre autoriza a 

entrada sem mandado no domicílio onde supostamente se encontra a 

droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de urgência, 

quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado 

judicial se possa objetiva e concretamente inferir que a prova do crime 

(ou a própria droga) será destruída ou ocultada; 

c) O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes 

estatais em sua casa e a busca e apreensão de objetos relacionados 

ao crime, precisa ser voluntário e livre de qualquer tipo de 

constrangimento ou coação; 

d) A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento 

para o ingresso na residência do suspeito incumbe, em caso de 

dúvida, ao Estado, e deve ser feita com declaração assinada pela 

pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre 
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que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve 

ser registrada em áudio-vídeo e preservada tal prova enquanto 

durar o processo; 

e) A violação a essas regras e condições legais e constitucionais 

para o ingresso no domicílio alheio resulta na ilicitude das provas 

obtidas em decorrência da medida, bem como das demais provas 

que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo de 

eventual responsabilização penal do(s) agente(s) público(s) que 

tenha(m) realizado a diligência 

 

Abaixo, elencamos decisões jurisprudenciais que reconheceram a existência 

de justa causa para a ação policial: 

 
2. HIPÓTESES JURISPRUDENCIAIS EM QUE SE RECONHECEU A 

EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA O INGRESSO EM 

DOMICÍLIO ALHEIO EM CASOS DE TRÁFICO DE DROGAS 

 

• Alvo que já era monitorado pela Inteligência da Polícia Militar 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO 

ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE 

DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. EXISTÊNCIA DE 

FUNDADAS RAZÕES. RECORRER EM LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. 

PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GARANTIA 

DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.  HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO. I  - A Terceira Seção 

desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 

Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não-

conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 

flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 

da ordem de ofício. II - O eg. Tribunal a quo afastou motivadamente a alegada 

nulidade da busca domiciliar sob o fundamento de que a inviolabilidade de 

domicílio encontra exceção em caso de flagrante delito. In casu, o paciente fora 

condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, o qual 

configura delito permanente, ou seja, o momento consumativo protrai-se no 

tempo, permitindo a conclusão de que o agente estará em flagrante delito 

enquanto não cessar a permanência. Precedentes. III - Do escorço histórico 

delineado nos autos, verifica-se que a residência do ora paciente já era alvo 
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de monitoramento pelo setor de inteligência da Polícia Militar, em razão de 

prévias denúncias a respeito da ocorrência de narcotráfico no local. Assim, 

munidos com essas informações, os milicianos realizaram prévia campana no local, 

durante duas manhãs, logrando êxito em identificar movimentação indicativa da 

realização do comércio espúrio na residência do acusado. Ato contínuo, os 

milicianos decidiram abordar o ora paciente, ainda do lado de fora da residência, o 

qual confessou de imediato a prática delitiva. Naquele momento, já era possível 

identificar forte odor de substância entorpecente no local, eventos por si só 

suficientes para configurar as fundadas razões para se concluir que havia 

flagrante delito em andamento, bem como a autorizar o ingresso em 

domicílio sem autorização judicial ou consentimento. IV - A segregação 

cautelar do paciente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 

dos autos, os quais evidenciam de maneira inconteste a necessidade da prisão para 

garantia da ordem pública, seja em razão da elevada quantidade de entorpecentes 

encontrada em sua posse, 159 (cento e cinquenta e nove) quilogramas de 

maconha, ou em virtude de tratar-se de agente com prévia condenação por 

idêntico delito, circunstâncias que revelam a periculosidade concreta do agente e a 

probabilidade de reiteração nas condutas delitivas, tudo a demonstrar a 

indispensabilidade da imposição da custódia preventiva. V - Ademais, a presença 

de circunstâncias pessoais favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da 

prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação 

cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Habeas 

Corpus não conhecido. (HC 655.663/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 

05/05/2021) 

 

• Apartamento desabitado e suspeita de uso do local para tráfico de 

drogas: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIMES DE 

ARMAZENAMENTO DE DROGAS E DE ARMAS. BUSCA E APREENSÃO 

EM APARTAMENTO NÃO HABITADO,  UTILIZADO COMO LOCAL DE 

ARMAZENAMENTO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 

PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL CONCEDIDA À RESIDÊNCIA/DOMICÍLIO 

QUE SOMENTE ABRANGE BENS MÓVEIS OU IMÓVEIS DESTINADOS À 

HABITAÇÃO, AINDA QUE DE FORMA TRANSITÓRIA, E O LOCAL DE 

TRABALHO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDADAS SUSPEITAS DE 

FLAGRANTE DE CRIME PERMANENTE. INVIABILIDADE DE 

REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA MANDAMENTAL. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 1. O Superior Tribunal de Justiça, 
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alinhando-se à nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir 

as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 

ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado 

como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de 

ofício, da ordem de habeas corpus (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018) 2. O 

Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 

em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 

dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 

devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 

ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes) DJe 8/10/2010). Nessa linha de raciocínio, o 

ingresso em moradia alheia depende, para sua validade e sua regularidade, da 

existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 

fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 

interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 

do domicílio. Precedentes desta Corte. 3. A Corte Suprema assentou, também, que 

"o conceito de 'casa', para o fim da proteção jurídico-constitucional a que se refere 

o art. 5º, XI, da Lei Fundamental, reveste-se de caráter amplo (HC 82.788/RJ, Rel. 

Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma do STF, julgado em 12/04/2005, DJe de 

02/06/2006; RE 251.445/GO, Rel. Min. CELSO DE MELLO, decisão 

monocrática publicada no DJ de 03/08/2000), pois compreende, na abrangência de 

sua designação tutelar, (a) qualquer compartimento habitado, (b) qualquer 

aposento ocupado de habitação coletiva e (c) qualquer compartimento privado não 

aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou atividade" (RHC 90.376/RJ, 

Rel. Min. CELSO DE MELLO, 2ª Turma do STF, julgado em 03/04/2007, DJe de 

18/05/2007). Conclui-se, portanto, que a proteção constitucional, no tocante à 

casa, independentemente de seu formato e localização, de se tratar de bem móvel 

ou imóvel, pressupõe que o indivíduo a utilize para fins de habitação, moradia, 

ainda que de forma transitória, pois tutela-se o bem jurídico da intimidade da vida 

privada. 4. Sem desconsiderar a proteção constitucional de que goza a propriedade 

privada, ainda que desabitada, não se verifica nulidade na busca e apreensão 

efetuada por policiais, sem prévio mandado judicial, em apartamento que 

não revela sinais de habitação, nem mesmo de forma transitória ou eventual, 

se a aparente ausência de residentes no local se alia à fundada suspeita de que 

tal imóvel é utilizado para a prática de crime permanente (armazenamento 

de drogas e armas), o que afastaria a proteção constitucional concedida à 

residência/domicílio. Situação em que, após denúncia anônima detalhada de 

armazenamento de drogas e de armas, seguida de informações dos vizinhos de 



 

 

 GNCCRIM 

Secretaria Especial de Políticas Criminais 

Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público 

 

 

 

8  

que não haveria residente no imóvel, de vistoria externa na qual não foram 

identificados indícios de ocupação da quitinete (imóvel contendo apenas um 

colchão, algumas malas, um fogão e janela quebrada, apenas encostada), mas 

foi visualizada parte do material ilícito, policiais adentraram o local e 

encontraram grande quantidade de drogas (7kg de maconha prensada, fracionadas 

em 34 porções; 2.097, 8kg de cocaína em pó, fracionada em 10 tabletes e 51 gramas 

de cocaína petrificada, vulgarmente conhecida como crack) e de armas (uma 

submetralhadora com carregador, armamento de uso proibido; 226 munições 

calibre .45; 16 munições calibre 12; 102 munições calibre 9mm; 53 munições 

calibre .22; 04 carregadores, 01 silenciador, 02 canos de arma curta, 03 coldres). 

5. A transposição de portão em muro externo que cerca prédio de 

apartamentos, por si só, não implica, necessariamente, afronta à garantia de 

inviolabilidade do domicílio. Para tanto, seria necessário demonstrar que dito 

portão estava trancado, ou que havia interfone ou qualquer outro tipo de 

aparelho/mecanismo de segurança destinado a limitar a entrada de 

indivíduos que quisessem ter acesso ao prédio já no muro externo, o que não 

ocorre no caso concreto, em que há, inclusive, depoimento de policial 

afirmando que o portão estaria aberto. 6. De mais a mais, havendo depoimento 

de policial, asseverando que teria sido visualizada, pela janela, parte do 

material ilícito ali existente, é de se concluir que a entrada dos policiais na 

quitinete em questão se deu em razão da suspeita concreta de flagrância do 

crime de armazenamento de drogas, que é permanente. 7. Modificar as 

premissas tidas como válidas pela instância ordinária demandaria o revolvimento 

de todo o material fático/probatório dos autos, o que inviável na sede 

mandamental. 8. Habeas corpus de que não se conhece. (HC 588.445/SC, Rel.  

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

25/08/2020, DJe 31/8/2020). 

 

• Autor em atitude suspeita e que dispensa droga 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. TRÁFICO DE 

DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. 

INVASÃO DOMICILIAR. ATITUDE SUSPEITA. TENTATIVA DE EVASÃO 

APÓS ABORDAGEM POLICIAL. SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 

DISPENSADA DURANTE A FUGA. LICITUDE DA PROVA. VERIFICAÇÃO 

DE CIRCUNSTÂNCIAS DO TRÁFICO ANTES 

DA INVASÃO DOMICILIAR. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O Supremo 

Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado em 

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, 

inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 

devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
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ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). 2. Assim, o ingresso  regular  em 

domicílio alheio   depende,   para   sua    validade    e    regularidade,    da    

existência   de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 

fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 

interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 

do domicílio. 3. No caso, os depoimentos dos policiais confirmam que o 

recorrente, perseguido por se encontrar em atitude suspeita, pouco antes de 

ser abordado, dispensou na estrada substância entorpecente, e após ser 

detido, foi até a sua residência com os policiais, tendo sido nela encontradas 

mais drogas e munições. 4. Vê-se, assim, que havia motivos para os policiais 

ingressarem na residência do réu, tendo em vista não só a sua atitude 

suspeita, mas também o fato de que já havia sido identificada a presença de 

substâncias entorpecentes em seu poder. Dessa forma, as circunstâncias 

concretas do caso legitimaram a entrada dos milicianos na residência. 5. Ademais, 

a autorização da genitora do acusado para o ingresso no domicílio reforça a 

inexistência de violação domiciliar. 6. Agravo regimental desprovido. (STJ; 

AgRg-REsp 1.751.873; Proc. 2018/0159984-5; MT; Quinta Turma; Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca; Julg. 27/11/2018; DJE 10/12/2018; Pág. 3048). 

 

• Autor que dispensa droga e empreende fuga para a residência 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE 

DROGAS. NULIDADE. DILIGÊNCIA REALIZADA NO DOMICÍLIO DO 

AGRAVANTE SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 

FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. ENTORPECENTES 

DISPENSADOS PELO SUSPEITO ANTES DA ABORDAGEM POLICIAL. 

PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DOS POLICIAIS. MEIO DE PROVA 

IDÔNEO. REVERSÃO DO JULGADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

ÓBICE DA 

SÚMULA N. 7/STJ. 1. O entendimento neste Tribunal Superior é o de que "o 

ingresso regular de domicílio alheio   depende,   para    sua    validade    e    

regularidade,    da    existência    de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 

para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 

direito à inviolabilidade do domicílio" (RESP n. 1.574.681/RS, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe de 
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30/5/2017). 2. 

No    caso    em    apreço,    contudo,    o    Tribunal    de     origem     concluiu     

que havia fundadas razões para o ingresso dos policiais no domicílio do 

acusado em razão de ele ter dispensado, antes de correr em direção ao 

interior do imóvel, uma sacola onde foram encontrados os 26 papelotes de 

maconha, conduta suspeita que, associada às demais circunstâncias, motivou 

a abordagem dos policiais. Inexiste, portanto, a nulidade alegada pelo ora 

agravante. Precedente. 3. A jurisprudência desta Corte é firmada no sentido de que 

"o depoimento dos policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a 

resultar na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 

sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a 

imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no presente caso" (HC n. 

477.171/SP, relator Ministro REYNALDO Soares DA Fonseca, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018). 4. A mudança da conclusão 

alcançada no acórdão impugnado, de modo a absolver o acusado, exigiria o 

reexame das provas, o que é vedado nesta instância extraordinária, uma vez que o 

Tribunal a quo é soberano na análise do acervo fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7/STJ). 5. Agravo regimental desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 

1.770.014; Proc. 2020/0260008-1; MT; Sexta Turma; Rel. Min. Antonio Saldanha 

Palheiro; Julg. 07/12/2020; DJE 15/12/2020). 

 
 

• Autores surpreendidos em flagrante e com considerável quantidade de 

drogas: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE 

DOMICÍLIO. NULIDADE DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO 

DO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS MANTIDA. 

DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA. 

DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO PARA O CRIME 

PREVISTO NO ART. 28 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 

REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA 

CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 

11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉS CONDENADAS POR ASSOCIAÇÃO. 

ALTERAÇÃO DO REGIME PRISIONAL. PLEITO PREJUDICADO. 

MANTIDAS AS SANÇÕES FINAIS FIXADAS. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O Superior Tribunal de 

Justiça e o Supremo Tribunal Federal pacificaram a orientação de que, tratando-se 

o delito de tráfico de entorpecentes, nas modalidades "guardar" ou "ter em 

depósito", de crime permanente, mostra- se prescindível o mandado de busca e 



 

 

 GNCCRIM 

Secretaria Especial de Políticas Criminais 

Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público 

 

 

 

11  

apreensão em caso de flagrante delito. 2. Sobre o tema, ainda, cumpre frisar que o 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616/RO, 

submetido à sistemática da repercussão geral, firmou entendimento segundo o qual 

a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 

período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 

posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 

pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de 

nulidade dos atos praticados" (RE n. 603.616/RO, relator Ministro GILMAR 

MENDES, STF, julgado em 5/11/2015, DJe 10/5/2016) 

3. Na presente hipótese, entendo configurados os elementos mínimos a 

permitir a autuação dos policiais e a exceção ao postulado constitucional da 

inviolabilidade de domicílio, uma vez que, "além de terem surpreendido os 

acusados durante a prática delituosa, acabaram por apreender considerável 

quantidade de entorpecente (superior a 1k de pasta-base de cocaína) e uma 

arma de fogo no local dos fatos" (e-STJ fl. 39). 4. De acordo com a 

jurisprudência desta Casa, para a subsunção do comportamento do acusado 

ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é imperiosa a demonstração 

da estabilidade e da permanência da associação criminosa. 5. Na espécie, o 

colegiado estadual apontou elementos concretos que revelaram o vínculo 

estável, habitualidade e permanência das pacientes para a prática do 

comércio de estupefacientes, destacando que "as provas dos autos 

evidenciaram, claramente, que os réus se associaram com estabilidade e 

intuito de permanência para a prática do tráfico ilícito de entorpecentes e que 

toda a droga apreendida era destinada ao comércio ilícito, após o preparo 

que seria realizado" - e-STJ fl. 55. 6. Ademais, "para se acolher a pretendida 

desclassificação para o crime do art. 28 da Lei de Drogas, seria necessário 

reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra 

incabível na via do habeas corpus" (AgRg no HC n. 608.751/SP, relatora 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/3/2021, DJe 

5/4/2021). 7. Ante a condenação das pacientes pelo crime de associação para o 

tráfico, os pedidos de aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 

n. 11.343/2006 e alteração do regime inicial de cumprimento da pena 

encontram-se prejudicados, porquanto mantidas as sanções finais 

exatamente como fixadas. 8. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no HC 649.700/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 

PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/05/2021, DJe 13/05/2021 – grifo 

nosso) 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 

TRÁFICO DE DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA E 

APREENSÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE 
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DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA 

DO ILÍCITO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Embora não tenha sido consignado na decisão combatida se houve a devida 

documentação nos autos do consentimento do morador, verifica-se que a entrada 

dos policiais na residência de um dos Acusados foi precedida de fundadas 

razões que levaram à suspeita da prática do crime de tráfico de drogas, tendo 

em vista que, anteriormente ao ingresso no domicílio, os Agravantes foram 

surpreendidos, em via pública, na posse de 2,45g de crack, 9,2g de cocaína, 

um revólver calibre .38 e uma pistola 9mm. Não ocorrência de desatendimento 

à orientação fixada pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça no HC n. 

598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 02/03/2021. 

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 641.997/RS, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 05/04/2021) 

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA 

AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 

OCORRÊNCIA. ART. 34, XVIII, "B", DO RISTJ. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E CORRUPÇÃO ATIVA. 

VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ABORDAGEM DOS AGENTES PELA 

AUTORIDADE POLICIAL. FLAGRANTE. CRIME DE TRÁFICO. DELITO DE 

NATUREZA PERMANENTE. DISPENSABILIDADE DO MANDADO DE 

BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE MÁCULA. OFENSA À 

INTIMIDADE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO EG. TRIBUNAL DE 

ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. QUEBRA DA CADEIA DE 

CUSTÓDIA. OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. COLHEITA 

DE PROVAS E PERÍCIA PROBATÓRIA. EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA E 

DO CONTRADITÓRIO. VEDAÇÃO DE ACESSO AOS AUTOS ANTES DA 

AUDIÊNCIA. NÃO ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO. AUSÊNCIA DE 

NULIDADE. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NOVOS ARGUMENTOS 

HÁBEIS A DESCONSTITUIR      A      DECISÃO      IMPUGNADA.      

INEXISTÊNCIA.   AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. I - O RISTJ, no art. 34, XVIII, "b", dispõe que o 

Relator pode decidir monocraticamente para "negar provimento ao recurso ou 

pedido que for contrário a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral, a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência, a súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça ou, ainda, a jurisprudência dominante sobre o tema" (grifei). II 

- A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da 

colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, sendo certo que a 

possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
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como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, o que 

afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante. III - Plenamente possível, 

desta forma, que seja proferida decisão monocrática por Relator, sem qualquer 

afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando todas as 

questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o 

tema, ainda que haja pedido de sustentação oral. IV - O desrespeito das normas 

que promovem o devido processo legal implica, em regra, nulidade do ato nas 

hipóteses de descumprimento da sua finalidade e da ocorrência de efetivo e 

comprovado prejuízo, segundo orientação dos princípios pas de nullité sans grief e 

da instrumentalidade. V - O princípio da instrumentalidade reforça a manutenção 

de determinados atos não só pela economia processual, mas pela agilidade que se 

deve empreender em busca do ato final do processo, a sentença, a teor dos arts. 

565 a 572 do CPP. VI - No caso, a entrada dos policiais na propriedade dos 

pacientes se deu após "abordagem aos acusados Kevin e Denis, com os quais 

foram encontrados dinheiro e drogas, e, ainda, que a própria corré Stefannie 

de Souza Moreira teria revelado aos policiais o local onde estariam 

armazenadas as substâncias ilícitas". Assim, é certo que, tratando-se de crimes 

de natureza permanente, como é o caso do tráfico de entorpecentes, mostra-se 

prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem o 

domicílio, não havendo que se falar em ofensa à sua inviolabilidade no cumprimento 

da medida. VII - A alegada ofensa à intimidade sequer fora analisada pelo eg. 

Tribunal a quo. Assim sendo, fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão, sob 

pena de indevida supressão de instância. VIII - A atuação policial na coleta das 

provas, a preservação do cenário delitivo e a apuração pericial não estão 

inquinados de mácula configuradora de nulidade processual. Ao contrário do verbo 

defensivo, as normas referentes à colheita da prova (a exemplo do auto de exibição 

e apreensão) e da sua perícia probatória (como a feitura do laudo definitivo) foram 

observadas, revelando a concretização do princípio do devido processo legal no 

caso em exame, assegurado o exercício da ampla defesa e do contraditório. IX - O 

aventado cerceamento de defesa pela designação de audiência sem permitir o 

acesso dos patronos aos autos não ficou configurado, tendo em vista que a 

instrução não foi encerrada e aguarda-se a complementação das testemunhas a 

serem arroladas pela defesa, demonstrado, portanto, que o feito encontra-se hígido, 

não se visualizando qualquer nulidade passível de correção, observado o devido 

processo legal, não se olvidando que o reconhecimento da mácula processual exige 

a configuração de prejuízo e a não realização da finalidade do ato. X - É assente 

nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos argumentos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida 

a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes. Agravo 

regimental desprovido. (AgRg no RHC 141.113/SP, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2021, DJe 
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19/03/2021). 
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTS. 

33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 

10.826/2003. NULIDADES. DILIGÊNCIA REALIZADA NO DOMICÍLIO DO 

AGRAVANTE SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 

FUNDADAS RAZÕES. SUSTENTAÇÃO ORAL NA ORIGEM. AUSÊNCIA 

DE INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO DA 

APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. O entendimento neste Tribunal Superior é 

o de que "o ingresso regular de domicílio alheio depende, para sua validade e 

regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 

quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o 

direito à inviolabilidade do domicílio" (REsp n. 1.574.681/RS, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe de 

30/5/2017). 2. 

No caso em apreço, contudo, o Tribunal de origem concluiu que havia 

fundadas razões para o ingresso dos policiais no domicílio do acusado "após 

receberem delação anônima de que uma pessoa do sexo feminino estaria 

transportando 4 kg de cocaína em um ônibus, a pedido de um conhecido 

traficante do município de Botucatu. Em razão disso, o coletivo foi 

interceptado e a pessoa foi identificada como a corré [...], com quem foi 

apreendida grande quantidade de substância proscrita, ocasião em que ela 

indicou o apelante como sendo o proprietário do estupefaciente" (e-STJ fls. 

240/241). Inexiste, portanto, a indigitada eiva alegada pelo ora agravante. 

Precedente. 3. "A alegação de nulidade do julgamento de apelação criminal em 

virtude da ausência de intimação quanto à data da sessão de julgamento não 

merece amparo, na hipótese em que se verifica que a intimação se deu de forma 

regular e de acordo com as normas processuais vigentes" (HC n. 431.466/SP, 

relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 

11/4/2018). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 600.859/SP, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 

15/12/2020, DJe 18/12/2020) 

 

• Busca pessoal antecedente que logrou encontrar droga com o suspeito 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

INGRESSO DE POLICIAIS NO DOMICÍLIO DO ACUSADO. DROGAS 

ENCONTRADAS EM BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
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DOSIMETRIA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. MATÉRIA 

NÃO SUSCITADA NA IMPETRAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.    AGRAVO    

REGIMENTAL    NÃO    PROVIDO. 1.    O    ingresso   regular 

em domicílio alheio   depende,   para   sua    validade    e    regularidade,    da    

existência   de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de 

mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 

fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 

interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 

do domicílio. 2. Neste caso, a Polícia Militar recebeu informações acerca da 

prática do comércio espúrio de drogas na casa do agravante. Os policiais se 

encaminharam ao local e avistaram o agravante em atitude suspeita. Os 

agentes o abordaram e procederam à busca pessoal, encontrando uma bucha 

de maconha em seu poder. Em seguida, iniciou-se busca no interior da casa do 

agravante, onde foram encontrados 208 papelotes de cocaína. 3. Assim, o contexto 

fático que antecedeu a providência tomada pelos policiais teve suporte para que os 

agentes concluíssem pela existência de situação de flagrante apta a permitir o 

ingresso no domicílio. 4. A pretensão de aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas só veio à baila neste agravo 

regimental, motivo pelo qual não é possível o seu exame nesse momento recursal. 5. 

Agravo regimental não provido. (STJ; AgRg-HC 646.067; Proc. 2021/0046216-9; MG; 

Quinta Turma; Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca; Julg. 20/04/2021; DJE 

26/04/2021) 

 

• Denúncia de  uso do local para tráfico  e constatação de  cheiro de 

droga: 

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. BUSCA E 

APREENSÃO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. APREENSÃO DE VULTOSA 

QUANTIDADE DE DROGAS (70 KG DE MACONHA). LEGALIDADE DA 

PROVA. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO. 1. Embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal 

garanta ao indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, 

uma vez que, sendo o delito de natureza permanente, assim compreendido aquele 

em que a consumação se prostrai no tempo, não se exige a apresentação de 

mandado de busca e apreensão para o ingresso dos policiais na residência do 

acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar a atividade criminosa, dada a 

situação de flagrância. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 

Tema n. 280 da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do 

RE n. 603.616/RO, reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, para a 

adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 

presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
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indiquem a situação de flagrante delito. 2. Neste caso, está presente a justa 

causa para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, 

uma vez que, existindo elementos indicativos da prática de crime no local a 

autorizarem a violação domiciliar (...) informações de que o local estava 

sendo utilizado como depósito de maconha, por um indivíduo conhecido por 

João Henrique Fernandes Franco. Ao chegarem no local, os policiais 

sentiram um forte odor de maconha(...) - mostra-se desnecessário o prévio 

mandado de busca e apreensão. 3. Considerando, portanto, a natureza 

permanente do delito do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, e a presença da justa causa 

para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no domicílio do réu, não há 

qualquer ilegalidade a ser sanada. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg  no  

REsp  1921191/MG,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 04/05/2021, DJe 07/05/2021 – grifo nosso) 

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS.ALEGAÇÃO DA DEFESA DE ILEGALIDADE POR INVASÃO DE 

DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CRIME 

PERMANENTE. FORTE ODOR DE MACONHA. NERVOSISMO DO 

PACIENTE. RAZÃO PARA REALIZAR A BUSCA NO IMÓVEL. SITUAÇÃO 

DE FLAGRÂNCIA. MANUTENÇÃO EM DEPÓSITO DE 667 PORÇÕES DE 

CRACK (286,14 G), 1.605 INVÓLUCROS DE MACONHA (6.731,81 G), 1.244 

INVÓLUCROS DE COCAÍNA (1.533,23 G) E 35 FRASCOS DE LANÇA- 

PERFUME. 1. Consta nos autos que os policiais perceberam o nervosismo do 

paciente e que ao chegarem à residência, já sentiram um forte odor de 

maconha, razão pela qual fizeram a busca dentro da residência. 2. Agravo 

regimental improvido. (AgRg no HC 423.838/SP,   Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  

REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado   em 

8/2/2018, DJe 19/2/2018).  
 

• Existência de diligências preliminares 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. MATÉRIA NÃO 

ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 

NULIDADE. MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO APÓS A DEFESA 

PRELIMINAR. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 

PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO VERIFICADA. MANDADO DE 

BUSCA E APREENSÃO. FUNDADAS SUSPEITAS. VÍCIO NÃO 

CONSTATADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A questão 

relativa à prisão preventiva não foi analisada pelo Tribunal de origem, que já 
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havia apreciado o pleito em impetração anterior. Desse modo, caracterizada a 

reiteração de pedido, não sendo possível o reexame do tema. 2. A questão relativa 

à nulidade decorrente da manifestação do órgão acusador após a apresentação de 

defesa preliminar não foi objeto de debates pela Corte de origem, o que inviabiliza 

o exame da questão diretamente por esta Corte, sob pena de supressão de instância. 

3. De mais a mais, embora não exista previsão legal quanto à manifestação do 

Ministério Público após a defesa preliminar, esse procedimento visa privilegiar o 

contraditório, franqueando-se a manifestação da parte contrária, que atua não 

apenas como acusação, mas também como guardião da ordem jurídica, podendo, 

inclusive, aderir às razões apresentadas pela defesa. 4. A moderna processualística 

não admite o reconhecimento de nulidade que não tenha acarretado prejuízo à 

parte. Nesse sentido é, inclusive, a redação do art. 563 do Código de Processo 

Penal, o qual dispõe que "nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não 

resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa". 5. O pedido de trancamento da 

ação penal com relação ao crime de associação para o tráfico se sustenta na 

inépcia da denúncia. No entanto, a leitura da peça acusatória permite compreender 

o fato criminoso e suas circunstâncias, de modo que se revela prematuro o 

trancamento da ação penal, porquanto devidamente narrada a materialidade do 

crime e demonstrados os indícios suficientes de autoria. As alegações do 

agravante devem ser examinadas ao longo da instrução processual, uma vez que 

não se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como 

narrados nem desqualificar a narrativa trazida na denúncia. 6. A garantia 

constitucional de inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos de 

flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, mandado judicial para 

ingressar na residência do agente. Todavia, somente quando o contexto fático 

anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior 

da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 

domicílio. No caso, como bem destacado no acórdão recorrido a autoridade 

policial procurou diligenciar e investigar o local denunciado, lá constando, 

segundo referem, com base em acompanhamento e em informações de 

colaboradores, que os locais investigados possuíam características comuns a 

pontos de distribuição de drogas. 7. Agravo regimental improvido. (AgRg no 

HC 644.652/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 26/04/2021). 

 
  

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 

PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE OFENSA À INVIOLABILIDADE DO 

DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE.    FUNDADA    

RAZÃO.    CONDIÇÕES    PESSOAIS    FAVORÁVEIS. 
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IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - A segregação 

cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do CPP. II - O estado 

flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia uma das exceções à 

inviolabilidade de domícilio prevista no inciso XI do art. 5º da Constituição, não 

havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade no fato de os policiais terem 

adentrado na residência, pois o mandado de busca e apreensão é dispensável em tais 

hipóteses. III - In casu, a entrada dos policiais na propriedade do recorrente se 

deu em prosseguimento ininterrupto às diligências iniciadas no REDS 2021- 

001963293-001, o qual noticiou, além da apreensão de mais de 160 pedras de crack, 

que o fornecedor e responsável pela gerência e distribuição de drogas na cidade 

seria DIEGO. Os policiais foram, então, à casa do ora recorrente, onde estava 

CARLA e DANIEL, ambos conhecidos por envolvimento com o tráfico de drogas. 

Ademais, ao ingressar na residência, lograram êxito em encontrar no quarto 

em que o casal estava, a quantia de R$ 3.177,00 (três mil, cento e setenta e sete 

reais), um tablete e duas porções de substância análoga à maconha, além de um 

caderno com "contabilidade do tráfico", no qual havia anotações sobre a 

distribuição de drogas em diversos pontos da cidade de Papagaios/MG. IV - 

Ademais, tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso do 

tráfico de entorpecentes, mostra-se prescindível o mandado de busca e 

apreensão para que os policiais adentrem o domicílio do acusado, não havendo 

que se falar em eventuais ilegalidades relativas ao cumprimento da medida. V - 

A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 

lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos 

autos elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na 

hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 

RHC 143.123/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

30/03/2021, DJe 08/04/2021). 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. LICITUDE 

DA PROVA. BUSCA DOMICILIAR. CONCLUSÃO DA OCORRÊNCIA DE 

CRIME ANTERIOR AO INGRESSO DOS AGENTES. JUSTA CAUSA 

CONFIGURADA. CRIME PERMANENTE. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "A Suprema Corte definiu, em 

repercussão geral, que o ingresso forçado em domicílio, sem mandado judicial, 

apenas se revela legítimo ? a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 

noturno ? quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 

circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 

casa, situação de flagrante delito" (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro GILMAR  



 

 

 GNCCRIM 

Secretaria Especial de Políticas Criminais 

Centro de Apoio Operacional do Patrimônio Público 

 

 

 

19  

MENDES,  DJe  8/10/2010).  (REsp  n.  1498689/RS,  Rel.  Ministro  ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018) (HC 

517.786/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 21/11/2019, 

DJe 9/12/2019). 2. No caso dos autos, os agentes policiais, após denúncia 

anônima, se deslocaram até a residência do recorrente e passaram a monitorar 

o local. Neste momento, os agentes avistaram as substâncias entorpecentes no 

corredor do imóvel e ingressaram, apreendendo as drogas e efetuando a 

prisão do recorrente. 3. Nesse contexto, a conclusão acerca da ocorrência do 

crime, anterior ao ingresso na residência, configurando a situação de 

flagrância, permite a flexibilização do direito à inviolabilidade do domicílio, 

não havendo falar em ilegalidade das provas obtidas durante a ocorrência 

policial. Precedente. 4. "Segundo jurisprudência firmada nesta Corte, o crime de 

tráfico de drogas de natureza permanente, assim compreendido aquele cuja a 

consumação se protrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de 

busca e apreensão ou autorização judicial para o ingresso dos policiais na residência 

do acusado, quando se tem por objetivo cessar a atividade criminosa, dada a situação de 

flagrância, conforme ressalva o art. 5º, XI, da Constituição Federal" (AgRg no HC 

549.157/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 

27/10/2020, REPDJe 12/11/2020, DJe 3/11/2020). 5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1896154/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 

TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 17/02/2021). 

 

Atualizada em 30/5/2021 
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